LEI ORDINÁRIA N.º 1231/2013, DE 09 DE SETEMBRO DE 2013.
CRIA O PROGRAMA MUNICIPAL DE COLETA SELETIVA, DENOMINADO “COLETA SELETIVA: PRATIQUE ESTA IDEIA!”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MERCEDES – ESTADO DO PARANÁ, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:
L E I

Art. 1º. Fica criado o Programa Municipal de Coleta Seletiva, denominado “Coleta Seletiva: Pratique esta Ideia!”, com o objetivo de contribuir para com a redução da degradação ambiental mediante a promoção da conscientização ambiental e a  adequada separação e aproveitamento de resíduos sólidos urbanos recicláveis.

Art. 2º. Para os fins desta lei, considera-se:


I – Resíduos sólidos urbanos - aqueles resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades da comunidade, de origem doméstica, comercial, de serviços e de varrição.

II – Coleta seletiva - o processo de mobilização comunitária que permite a separação dos resíduos sólidos urbanos na origem, e sua coleta, seleção e processamento, com vistas a reciclagem ou reutilização. 

Art. 3º. O Poder Executivo poderá realizar campanhas de conscientização, de forma a instruir a população com relação a necessidade e a forma da coleta seletiva de resíduos sólidos urbanos, utilizando-se dos meios de comunicação necessários. 


Parágrafo único. A conscientização poderá compreender o fornecimento, gratuito, de embalagens e/ou recipientes retornáveis apropriados para o acondicionamento dos resíduos sólidos urbanos até a efetivação de sua coleta. 


Art. 4º. O gerenciamento do programa criado por esta Lei caberá a Secretaria de Viação, Orbas e Serviços Urbanos, correndo as despesas respectivas a conta do Orçamento Geral do Município. 


Art. 5º. A coleta dos resíduos sólidos urbanos nas residências e estabelecimentos será feita de acordo com cronograma estabelecido pela Secretária de Viação, Obras e Serviços Urbanos, ficando a cargo de empresa regularmente contratada, e/ou de catadores autônomos, associações e cooperativas de catadores regularmente inscritos, que deverão realizar ou encaminhar os resíduos sólidos para reciclagem ou reutilização.


Art. 6º. Os munícipes deverão acondicionar os resíduos sólidos urbanos recicláveis em embalagens e/ou recipientes retornáveis apropriados, que deverão ser colocados sobre o passeio, a margem da via púbica, somente nos dias estabelecidos para a realização da coleta seletiva e com a antecedência máxima de 02 (duas) horas, de forma a não gerar poluição visual, tampouco comprometer o tráfego de pedestres.


Parágrafo único. Os resíduos sólidos urbanos constituídos por papéis, vidros, plásticos e metais, deverão ser separados dos resíduos orgânicos, tais como restos de alimentos, vegetação, cascas de frutas etc.

Art. 7º. Não serão recolhidos no âmbito do programa criado por esta Lei os resíduos oriundos diretamente de processos industriais e de oficinas, restos de materiais de construção e de demolição, materiais espermaticidas, restos de forragens, galhos, resíduos de estabelecimento de saúde enquadrados como lixo hospitalar e séptico, pneus, lampadas fluorecentes, pilhas e lixo tóxico, os quais deverão ter a destinação prevista na legislação específica, as custas e sob a responsabilidade dos geradores.

Art.  8º. Toda edificação de pavimentos de uso coletivo que vier a ser construída ou reformada após a entrada em vigor da presente Lei deverá ser dotada de instalações para guarda de resíduos sólidos urbanos recicláveis, em local de fácil acesso e de acordo com a Resolução CONAMA n.º 275, de 25 de abril de 2001, de forma a incentivar o hábito da reciclagem e reutilização, facilitando a execução da coleta seletiva.

Art. 9º. O proprietário ou possuidor a qualquer título de imóvel é responsável pela limpeza e conservação dos locais destinados ao acondicionamento temporário de resíduos sólidos urbanos, assim como, pelas embalagens e/ou recipientes retornáveis empregados. 


Parágrafo único.  É proibido manter ou armazenar resíduos sólidos urbanos, nos termos desta lei, em locais não autorizados e aprovados pelo Poder Publico Municipal e pelos órgãos de controle ambiental.
 
Art. 10.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete da Prefeita do Município de Mercedes, Estado do Paraná, em 09 de setembro de 2013.
Cleci M. Rambo Loffi
PREFEITA
